
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 161922 - RS (2018/0286725-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MARLENE MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PANAMBI
AGRAVADO : UNIÃO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PANAMBI - RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CRUZ ALTA - SJ/RS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA 
JUSTIÇA FEDERAL, DE FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de 
interesse da União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste 
particular, nos termos da Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença da União, no 
processo, da União, suas Autarquias ou Empresas Públicas". Precedentes: AgInt no 
CC 168.858/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
14/4/2020; AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
19/11/2019; AgRg no CC 137.974/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 19/4/2016; CC 47.495/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira Seção, 
DJe 9/2/2005; e CC 32.619/AM, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 
30/4/2002. Nesse mesmo sentido, cita-se a seguinte decisão monocrática: CC n. 
140.231/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 22/5/2015.
2. "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).
3. Nesse contexto, a despeito da orientação do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior, no sentido de responsabilidade solidária entre os Entes Federados 
pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis à saúde, tendo o 
Juízo Federal decidido não haver legitimidade passiva que justifique a presença da 
União no polo passivo da demanda, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar a 
questão, consoante disposto nas aludidas Súmulas. A propósito: AgInt no CC 
169.337/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 23/3/2020.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
 
Brasília, 18 de agosto de 2020.

Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA 
JUSTIÇA FEDERAL, DE FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de 
interesse da União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste 
particular, nos termos da Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença da União, no 
processo, da União, suas Autarquias ou Empresas Públicas". Precedentes: AgInt no 
CC 168.858/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
14/4/2020; AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
19/11/2019; AgRg no CC 137.974/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 19/4/2016; CC 47.495/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira Seção, 
DJe 9/2/2005; e CC 32.619/AM, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 
30/4/2002. Nesse mesmo sentido, cita-se a seguinte decisão monocrática: CC n. 
140.231/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 22/5/2015.
2. "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).
3. Nesse contexto, a despeito da orientação do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior, no sentido de responsabilidade solidária entre os Entes Federados 
pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis à saúde, tendo o 
Juízo Federal decidido não haver legitimidade passiva que justifique a presença da 
União no polo passivo da demanda, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar a 
questão, consoante disposto nas aludidas Súmulas. A propósito: AgInt no CC 
169.337/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 23/3/2020.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 266):
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. JUSTIÇA ESTADUAL E 
JUSTIÇA FEDERAL. EXCLUSÃO DA LIDE, PELA JUSTIÇA FEDERAL, DA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. PRECEDENTES. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

O agravante alega erro de procedimento do Juízo Federal, ao argumento de que não 

poderia ter determinado a devolução dos autos, e sim suscitado o conflito negativo de 

competência, o qual acabou sendo suscitado pelo Juízo Estadual.

Assevera que o Juízo Federal sequer determinou a exclusão da União da lide. 

Aduz a mitigação da jurisprudência do STJ embasada nas Súmulas n. 150 e 254/STJ em 

relação aos processos de saúde, em virtude do julgamento do Tema 793 da Repercussão Geral do 

STF, ressaltando que "o e. Ministro Edson Fachin, no âmbito do aludido RE n. 855.178/SE, ao 

tratar em seu voto sobre o desenvolvimento da tese de responsabilidade solidária dos entes 

federados em ações de saúde, deixou claro que "não há dúvida da acertada afirmação (na STA 

175) de que todos os entes da Federação são obrigados a tornar efetivo o direito à saúde; como 

também é correto asseverar que a concretização de direitos melhor se efetiva quando há 

distribuição de papéis e previsibilidade - pela Administração e pelo Administrado - do que cada 

um - e em que medida - deve prestar" (pág 26 do voto do Ministro Edson Fachin no RE 

855.178/SE)." (e-STJ fl. 278). Concluindo que agiu bem o Juízo Estadual, já que se faz 

necessário observar a tese fixada pelo STF, de modo a solucionar o conflito com a declaração de 

competência do Juízo Federal de Cruz Alta - SJ/RS. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

feito ao órgão colegiado para o julgamento do agravo interno que ora se apresenta. 

Com impugnação.

Às fls. 304-306, foi acostada aos autos petição (PET 00447021/2020) noticiando o óbito 

da Sra. Marlene Moraes.  

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 
Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, à luz do art. 109, I, da CF/88:
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as 
de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

A competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, consoante o artigo 

109, I, da Carta Magna de 1988. Consectariamente, somente a Justiça Federal está 
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constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule a União, ainda que negando a sua 

legitimação passiva, a teor do que dispõe a Súmula 150/STJ, sendo irrelevante a natureza da 

controvérsia posta à apreciação.

No caso dos autos, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de interesse 

da União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste particular, nos termos da 

Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 

que justifique a presença da União, no processo, da União, suas Autarquias ou Empresas 

Públicas".

E concluiu pela ilegitimidade passiva da União, declinando, por conseguinte, de sua 

competência, nos termos da Súmula n. 224/STJ: "excluído do feito o ente federal, cuja presença 

levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não 

suscitar conflito." (e-STJ fl. 231), motivo pelo qual não procede a afirmação de que a União não 

foi excluída do feito.

Além disso, "[a] decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal 

não pode ser reexaminada no Juízo Estadual".

Sob esse prisma, tem-se que esta Corte firmou o entendimento de atribuir à Justiça 

Federal a competência para decidir acerca de eventual interesse jurídico que justifique a 

presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. Nesse sentido confiram-

se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. JUSTIÇA 
ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA JUSTIÇA FEDERAL, 
DE FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de interesse da 
União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste particular, nos termos da 
Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença da União, no processo, da União, suas Autarquias ou 
Empresas Públicas". Precedentes: CC 47.495/RS, Relator Ministro Teori Zavascki, Primeira 
Seção, DJ 9/2/2005; e CC 32.619/AM, Relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 
30/4/2002.
2. "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 137.974/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/4/2016)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A competência cível da Justiça Federal, estabelecida na Constituição, define-se, como 
regra, pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa 
em que figurar a União, suas autarquias ou empresa pública federal na condição de autora, 
ré, assistente ou opoente (art. 109, I, a), mesmo que a controvérsia diga respeito a matéria 
que não seja de seu interesse. Nesse último caso, somente cessará a competência federal 
quando a entidade federal for excluída da relação processual.
2. Não é da competência federal, e sim da estadual, por isso, a causa em que não figuram 
tais entidades, ainda que a controvérsia diga respeito a matéria que possa lhes interessar. 
Nesse último caso, a competência passará à Justiça Federal se e quando uma das entidades 
federais postular seu ingresso na relação processual, até porque "compete à Justiça Federal 
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decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da 
União, suas autarquias ou empresas públicas" (súmula 150/STJ).
3. [...].
4. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Estadual, a suscitada.
(CC 47.495/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira Seção, DJ 9.2.2005).
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE 
GESTÃO PRATICADO POR SUPERINTENDENTE DE COMPANHIA ELÉTRICA. 
NÃO SE EVIDENCIA QUALQUER INTERFERÊNCIA NO SERVIÇO DE CONCESSÃO 
DE SERVIÇO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O PODER 
CONCEDENTE. LITÍGIO ENTRE PARTICULARES. JUSTIÇA ESTADUAL.
I - Ausente o manifesto interesse da União Federal na causa em que seja parte empresa 
privada concessionária de serviço público federal, a competência para processá-la e julgá-la 
será da Justiça Estadual, inexistindo razão para a extensão do foro especial federal às 
pessoas não elencadas no art. 109, inc. I, da Constituição Federal.
II - Precedentes da Eg. Primeira Seção.
III - Conflito conhecido para declarar a competência do Juiz de Direito da 1.ª Vara de 
Fazenda Pública de Manaus/AM, ora suscitado, a prosseguir com o exame da matéria.
(CC 32.619/AM, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 30.4.2002).

 
Nesse mesmo sentido, cita-se, ainda, a seguinte decisão monocrática: CC n. 140.231/RS, 

Rel. Min. Og Fernandes, DJe 22/5/2015.
 
Nesse contexto, sobreleva mencionar que a Primeira Seção desta Corte, em caso análogo 

ao dos autos, com base na jurisprudência alhures mencionada, concluiu pela competência do 

Juízo de Direito da 2ª Vara de Panambi/RS:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE 
DETERMINARA EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ. 
DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, QUE RECONHECEU A 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, 
AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA LIDE. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do Conflito, para declarar 
competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Judicial da Comarca de Panambi - RS.
II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo e o 
julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul e do Município de 
Panambi, perante a Justiça Estadual, visando o fornecimento de medicamento para 
tratamento de neoplasia maligna do fígado.
III. No caso dos autos, o Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Panambi/RS concluiu 
pela existência de litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, e 
determinou à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na lide, sob pena 
de seu indeferimento, comando que foi obedecido, mediante petição aviada nos autos. Em 
seguida, o Juízo Estadual declarou sua incompetência, ante a presença da União no feito, 
determinando a remessa dos autos ao Juízo Federal. Em decisão irrecorrida, o Juízo da 1ª 
Vara Federal de Cruz Alta entendeu pela inexistência de litisconsórcio passivo da União - 
em relação à qual a ação não fora ajuizada - e pela ilegitimidade passiva da União, 
entendendo indevida a determinação de emenda à inicial, para sua inclusão no polo passivo 
do feito, como determinado pelo Juízo Estadual. Considerando que, "se a parte autora não 
escolheu litigar contra a União, não é ela parte legítima para figurar no polo passivo, não se 
configurando alguma das hipóteses do art. 109, I, da CF a atrair a competência da Justiça 
Federal", declarou, assim, sua incompetência para processar e julgar o feito, determinando a 
devolução dos autos à Justiça Estadual.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "No âmbito do conflito de competência, não se 
discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 
ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo 
competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de 
pedir." (CC, AgInt no CC 166.964/RS Rel, Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe 19/112019).
V. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione personae
), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação 
processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014.
VI. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, reconheceu, 
expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da União, no caso, 
concluindo pela sua ilegitimidade passiva e determinando o retorno dos autos à Justiça 
Estadual, caso é de ser declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e o 
julgamento da demanda, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
VII. A Primeira Seção do STJ, ao julgar caso idêntico, envolvendo os mesmos Juízos 
do presente Conflito de Competência, concluiu pela competência do Juízo de Direito 
da 2ª Vara da Comarca de Panambi/RS, ora suscitante (STJ, AgInt no CC 166.964/RS 
Rel, Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/11/2019).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 14/4/2020, 
grifos apostos)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINA 
A EMENDA DA INICIAL PARA INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. 
RECONHECIMENTO DO LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. AFASTAMENTO DA 
UNIÃO DO POLO PASSIVO. SÚMULA 150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda pela 
Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça Estadual para o deslinde 
da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos inúmeros precedentes desta Corte 
Superior.
2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a Justiça Estadual não 
poderia ter determinado a emenda da inicial para que houvesse a inclusão do referido 
ente público federal no litígio, haja vista que se está diante de um litisconsórcio 
facultativo.
3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando 
estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que 
suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o 
direito à saúde. Logo, a referida orientação jurisprudencial não modifica a 
interpretação da Súmula 150/STJ, mormente porque o Juízo Federal, na situação em 
apreço, não afastou a solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu 
a existência do litisconsórcio facultativo.
4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da ação, 
tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação 
ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame do 
litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/11/2019, 
destaques acrescidos)

Por fim, no tocante à alegação de que a questão estaria resolvida pelo Supremo Tribunal 

Federal, com repercussão geral, no RE n. 855.178 (Tema 793), de Rel. do Min. Luiz Fux, 

verifica-se que o STJ já se pronunciou no sentido de que tendo o Juízo Federal decidido que não 

há legitimidade passiva que justifique a presença da União no polo passivo da ação, não cabe ao 

Juízo Estadual reexaminar tal decisão, nos termos das sobreditas Súmulas n. 150 e 254 do STJ.

A propósito, vide:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COMPETÊNCIA. 
JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL. AÇÃO OBJETIVANDO FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. MANIFESTAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL PELA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DE PARTE DA UNIÃO NO PRESENTE FEITO. ARTIGO 
109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 150 E 
254 DESTA CORTE SUPERIOR. DESCABIMENTO DO INCIDENTE COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - No caso examinado, conforme relatado, a ação foi ajuizada perante o Juízo Federal, que 
reconheceu a ilegitimidade passiva de parte da União e, em consequência, a incompetência 
da Justiça Federal.
III - Enunciados das Súmulas 150 e 254/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas."; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 
processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual".
IV - Portanto, em que pese a orientação do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 
Superior, no sentido da responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios pelo 
fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis a saúde das pessoas, 
tendo o Juízo Federal decidido que não há legitimidade passiva que justifique a 
presença da União no polo passivo da ação, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar tal 
decisão, conforme estabelecem as Súmulas 150 e 254 desta Corte.
V - O inconformismo pautado na alegada necessidade de envio dos autos ao juízo 
competente não encontra no conflito de competência o remédio jurisdicional adequado, 
porquanto o incidente não pode ser utilizado como sucedâneo recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no CC 169.337/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 23/3/2020, 
grifos apostos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 161.922 / RS
Número Registro: 2018/0286725-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
90006606320188210060 50020667520184047116 0000024006016482018 24006016482018

Sessão Virtual de 12/08/2020 a 18/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PANAMBI - RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CRUZ ALTA - SJ/RS
INTERES. : MARLENE MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE PANAMBI
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MARLENE MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PANAMBI
AGRAVADO : UNIÃO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PANAMBI - RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CRUZ ALTA - SJ/RS

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

 

Brasília, 18 de agosto de 2020
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